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IS questões constitucionais, bem como a re~ 
10 contorno dos princípios minimalistas, o 
obra expande a nossa capacidade crítica em 
:riminalização do usuário de çirogas ao redor 
lico, caracterizador do fracasso teórico a que 
bicionista atinge, em contradição com o su# 
eramento em massa, responsável por colocar 
colocações da população prisional mundial, 
a parte devido à política de guerra às drogas. 
obra é ter acesso a uma rigorosa crítica ao 
aI de expansão de uma guerra, ainda longe 
ra com o trabalho de João Paulo Teixeira 
:cada pelas profundas contradições nas es# 
~ 2017. 
Fábio Ataíde 
Professor de Criminologia/UFRN 
Juiz de Direito 
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